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Código da Oferta:
OE202609/0948

Tipo Oferta:
Procedimento Concursal Comum

Estado:
Ativa >

Nível Orgânico:
Câmaras Municipais

Órgão/Serviço:
Câmara Municipal de Sernancelhe

Vínculo:
CTFP por tempo indeterminado

Regime:
Carreiras Gerais

Carreira:
Assistente Operacional

Categoria:
Assistente Operacional
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Grau de Complexidade:
1

Remuneração:
934,99

Suplemento Mensal: 
0,00 EUR

Caracterização do Posto de Trabalho:
Nos termos e para os efeitos previstos no artigo 33.° da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 
(doravante designada por LTFP), aprovada pela Lei n.° 35/2014, de 20 de junho na sua atual redação, 
conjugados com a alínea a) do n.° 1 do artigo 4.° e com o artigo 11° da Portaria n.° 233/2022, de 9 de 
setembro, doravante designada de Portaria, torna-se público que, em cumprimento da deliberação da 
Câmara Municipal de 14 de setembro de 2026, se encontra aberto, pelo prazo de 10 (dez dias) a contar 
do dia seguinte ao da publicitação do presente aviso na Bolsa de Emprego Público (BEP), procedimento 
concursal comum para ocupação de 2 (dois) postos de trabalho previstos no mapa de pessoal da Câmara 
Municipal de Sernancelhe, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, na carreira e categoria de Assistente Operacional, área de atividade profissional (via 
pública - cantoneiro de limpeza).

Local Trabalho N°
Postos

Morada

Câmara Municipal 
de Sernancelhe

2 Edifício dos 
Paços do 
Concelho

Localidade Código Postal Distrito Concelho

Sernancelhe 3640240 Viseu Sernancelhe
SERNANCELHE

Total Postos de Trabalho: 
2

Quota para Portadores de Deficiência:
0

Observações:

Relação Jurídica Exigida:
Nomeação definitiva
Nomeação transitória, por tempo determinável
Nomeação transitória, por tempo determinado
CTFP por tempo indeterminado
CTFP a termo resolutivo certo
CTFP a termo resolutivo incerto
Sem Relação Jurídica de Emprego Público

Requisitos para a Constituição de Relação Jurídica :
a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, convenção internacional ou lei 
especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para o exercício daquelas que se 
propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções;
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e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

Requisitos de Nacionalidade:
Sim

Habilitação Literária:
Habilitação Ignorada

Admissão de candidatos não titulares da habilitação exigida:
Não

Outros Requisitos:

Envio de candidaturas para:
https: / /recrutamento.cm-sernancelhe. pt

Contactos:
2540598300

Data Publicitação:
2026-09-28

Data Limite:
2026-10-13

Jornal Oficial e Órgão de Comunicação Social:
2.a série do Diário da República n.° 187 de 25-09-2026.

Descrição do Procedimento:
AVISO
Abertura de procedimento concursal na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado para recrutamento de 2 postos de trabalho na carreira/categoria de Assistente 
Operacional, área de atividade profissional via pública.
1 - Nos termos e para os efeitos previstos no artigo 33.° da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 
(doravante designada por LTFP), aprovada pela Lei n.° 35/2014, de 20 de junho na sua atual redação, 
conjugados com a alínea a) do n.° 1 do artigo 4.° e com o artigo 11.° da Portaria n.° 233/2022, de 9 de 
setembro, doravante designada de Portaria, torna-se público que, em cumprimento da deliberação da 
Câmara Municipal de 14 de setembro de 2026, se encontra aberto, pelo prazo de 10 (dez dias) a contar 
do dia seguinte ao da publicitação do presente aviso na Bolsa de Emprego Público (BEP), procedimento 
concursal comum para ocupação de 2 (dois) postos de trabalho previstos no mapa de pessoal da Câmara 
Municipal de Sernancelhe, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, na carreira e categoria de Assistente Operacional, área de atividade profissional (via 
pública - cantoneiro de limpeza).
2 - Legislação aplicável: A este procedimento serão aplicadas as regras constantes no Código de 
Procedimento Administrativo (adiante designada por CPA), aprovado pelo Decreto-Lei n.° 4/2015, de 7 
de janeiro, na sua atual redação; na Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à 
Lei n.° 35/2014, de 20 de junho (adiante designada por LTFP), na sua atual redação; na Portaria n.° 
233/2022, de 9 de setembro (adiante designada por Portaria), no Decreto-Lei n.° 209/2009, de 3 de 
setembro; Decreto-Lei n.° 29/2001, de 3 de fevereiro.
3 - Não existe reserva de recrutamento interna, nos termos do n.° 3 do artigo 5.° da Portaria n.° 
233/2022, de 9 de setembro, nas áreas em questão, no Município de Sernancelhe.
4 - De acordo com a solução interpretativa uniforme da Direção-Geral das Autarquias Locais, de 15 de 
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maio de 2014, devidamente homologada pelo Senhor Secretário de Estado da Administração Local, em 
15 de julho de 2014, “As autarquias locais não têm de consultar a Direção-Geral da Qualificação dos 
Trabalhadores em Funções Públicas (INA) no âmbito do procedimento prévio de recrutamento de 
trabalhadores em situação de requalificação” e a Comunidade Intermunicipal do Douro, que integra o 
Município de Sernancelhe ainda não procedeu à constituição da EGRA (Entidade Gestora de 
Requalificação nas Autarquias), mencionada no artigo 16.° do Decreto-Lei n.° 209/2009, de 3 de 
setembro, conforme declaração emitida pela CIM Douro de 09 de setembro de 2026.
5 - Local de trabalho: área geográfica do Município de Sernancelhe.
6 - Caracterização do posto de trabalho a ocupar, em conformidade com o estabelecido no mapa de 
pessoal em vigor: O posto de trabalho a concurso caracteriza-se pelo exercício de funções na carreira e 
categoria de assistente operacional, correspondentes ao conteúdo funcional constante do anexo a que se 
refere o n.° 2 do artigo 88.° da LGTFP, funções de natureza executiva de caráter manual ou mecânico, 
podendo comportar esforço físico, enquadradas em diretivas definidas, na área de via pública, 
executando tarefas de apoio indispensáveis ao funcionamento dos serviços, podendo comportar esforço 
físico, nomeadamente, trabalhos de limpeza, execução de obras de manutenção e reparação da via 
pública.
6.1 - A descrição das funções em referência não prejudica a atribuição aos trabalhadores de funções não 
expressamente mencionadas, que lhe sejam afins ou funcionalmente ligadas, para as quais detenham 
qualificação profissional adequada e que não impliquem desvalorização profissional, conforme o n.° 1, 
do artigo 81.°, da LTFR
7 - Nível habilitacional - As habilitações literárias exigidas são de complexidade funcional de grau 1, 
sendo exigida a titularidade de escolaridade obrigatória, em função da idade de acordo com a respetiva 
data de nascimento:
8 - Posição remuneratória: nos termos do disposto no artigo 38.° da LTFP, a posição remuneratória de 
referência será a 1.a posição remuneratória da categoria de assistente operacional e nível 5 da Tabela 
Remuneratória Única, a que corresponde atualmente a remuneração ilíquida de 934,99€ (novecentos e 
trinta e quatro euros e noventa e nove cêntimos). Em cumprimento do n.° 3 do artigo 38.° da LTFP, os 
candidatos com vínculo de emprego público informam prévia e obrigatoriamente o empregador público, 
nomeadamente, na candidatura, do posto de trabalho que ocupam e da remuneração base, carreira e 
categoria, detidas na sua situação jurídico-funcional atual.
8.1 - Âmbito de recrutamento: O recrutamento é feito de entre trabalhadores com e sem vínculo de 
emprego público previamente constituído, nos termos do n.° 4 do artigo 30.° da LTFP. Nos termos da 
alínea k) do n.° 3 do artigo 11.° da Portaria n.° 233/2022, não podem ser admitidos candidatos que, 
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal da Câmara 
Municipal de Sernancelhe
idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento, nos termos da Portaria 
e da LTFP.
9 - Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o recrutamento dos trabalhadores 
necessários ao preenchimento dos postos de trabalho a ocupar, constituindo-se uma reserva de 
recrutamento interna pelo prazo máximo de 18 meses a contar da data de homologação da lista unitária 
de ordenação final e para as vagas que eventualmente se venham a verificar, conforme previsto no 
artigo 25.° da Portaria.
10 - Requisitos gerais de admissão: Os previstos no artigo 17.° da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas (LTFP), aprovada em anexo à Lei n.° 35/2014, de 20 de junho, na sua atual redação: 
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, por convenção internacional ou 
por lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício das funções a que se 
candidata;
d) Possuir a robustez física e perfil psíquicos indispensáveis ao exercício de funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.
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10.1 - Requisitos habilitacionais: A determinação da escolaridade obrigatória é feita em função da idade 
de acordo com a respetiva data de nascimento:
Até 31 de dezembro de 1966 - 4 anos de escolaridade;
Entre 1 de janeiro de 1967 e 31 de dezembro de 1980 - 6 anos de escolaridade;
Entre 1 de janeiro de 1981 e 31 de dezembro de 1994 - 9 anos de escolaridade;
A partir de 01 /01 /1995 - 12 anos de escolaridade.
10.2 - Os candidatos detentores de habilitações literárias obtidas em pais estrangeiro deverão 
apresentar, em simultâneo com o documento comprovativo das suas habilitações, sob pena de exclusão, 
o correspondente documento de reconhecimento de habilitações estrangeiras, com equivalência ou 
registo de grau académico previsto pela legislação portuguesa aplicável. Os documentos redigidos em 
língua estrangeira devem estar traduzidos e reconhecidos pelas entidades competentes, sob pena de não 
serem considerados.
10.3 - Não é possível substituir as habilitações exigidas por formação ou experiência profissional.
10.4 - Os candidatos devem reunir os requisitos referidos nos números anteriores até à data limite para 
apresentação das candidaturas.
11 - Formalização das candidaturas:
11.1 - Os candidatos devem reunir os requisitos referidos até à data limite de apresentação da 
respetivas candidaturas.
11.2 - Informa-se que a publicitação integral do procedimento, bem como a respetiva candidatura será 
efetuada em formato eletrónico em .https://recrutamento.cm-sernancelhe.pt
11.3 - As candidaturas deverão ser formalizadas através do preenchimento de formulário próprio, de 
utilização obrigatória, disponível na plataforma eletrónica em .https://recrutamento.cm-sernancelhe.pt
11.4 -0 formulário de candidatura deve ser acompanhado dos seguintes documentos:
a) Cópia legível do certificado de habilitações literárias;
b) Curriculum vitae documentado, detalhado, datado e assinado, do qual consta a identificação pessoal, 
habilitações literárias, qualificações profissionais (formação profissional, estágios praticados e trabalho 
efetuados) e experiência em áreas funcionais específicas, que possam influir na apreciação do seu 
mérito ou constituir motivo de preferência legal, os quais, todavia só serão tidos em consideração pelo 
júri do procedimento concursal se devidamente comprovados, nomeadamente, através de fotocópias dos 
documentos comprovativos de frequências das ações de formação relacionadas com o conteúdo 
funcional do posto de trabalho, principais atividades e da avaliação de desempenho obtida no período 
relevante para a sua ponderação.
c) Os factos mencionados no currículo deverão ser devidamente comprovados, incluindo as ações de 
formação frequentadas, sob pena de não serem consideradas pelo Júri do procedimento;
d) Caso seja detentor de relação jurídica de Emprego Público, deverá apresentar, ainda, declaração 
emitida pelo serviço público a que se encontra vinculado, devidamente atualizada, da qual conste de 
forma inequívoca; a modalidade de relação jurídica de emprego público que detém; a carreira e 
categoria, bem como a posição remuneratória detida; a antiguidade na função pública na carreira e 
categoria e no exercício da atividade que atualmente exerce; a caracterização do posto de trabalho 
ocupado pelo candidato, bem como as menções qualitativas e quantitativas obtidas no âmbito da 
Avaliação de Desempenho no último biénio.
e) Outros documentos comprovativos das situações invocadas pelos candidatos e suscetíveis de influírem 
na avaliação;
f) Quando aplicável, documento comprovativo do grau de incapacidade. Os/as candidatos/as com um 
grau de deficiência igual ou superior a 60% abrangidos pela previsão do Decreto-Lei n.° 29/2001, de 
03/02, são dispensados da apresentação imediata do documento comprovativo do grau de incapacidade 
e tipo de deficiência, sem prejuízo de com a candidatura deverem declarar, no Formulário de 
Candidatura, sob compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade e o tipo de deficiência, bem 
como identificar as condições específicas de que necessitam para a realização dos métodos de seleção.
11.5 - A não apresentação dos documentos exigidos determina a exclusão dos candidatos do 
procedimento concursal, quando a falta desses documentos impossibilite a sua admissão ou a avaliação, 
conforme previsto no n.° 5 do artigo 15.° da Portaria 233/2022, de 9 de setembro.
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11.6 - Pode ser exigida aos candidatos a apresentação adicional de documentos comprovativos dos factos 
por eles referidos no currículo que possam relevar para a apreciação do seu mérito e que se encontrem 
deficientemente comprovados (artigo 15.° da Portaria n.° 233/2022). As falsas declarações prestadas 
pelos candidatos implicam a exclusão do concurso, independentemente do procedimento disciplinar ou 
criminal, nos termos da lei.
11.7 - Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida sobre a situação que 
descreve no seu currículo, a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações. 
12-0 prazo de entrega para as candidaturas é de 10 dias úteis, a contar do dia seguinte ao da 
publicação do aviso na Bolsa de Emprego Público (BEP), nos termos do artigo 12.° da Portaria;
13 - As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas nos termos da lei.
14 - Métodos de seleção a utilizar será aplicados nas seguintes condições:
14.1 - Para candidatos com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, titulares da 
categoria, que se encontrem no cumprimento ou execução da atribuição, competência ou atividade 
caracterizadora do posto de trabalho em causa, bem como no recrutamento de candidatos em situação 
de valorização profissional que, imediatamente antes, tenham desempenhado aquela atribuição, 
competência ou atividade, que não pretendam usar da prerrogativa de afastamento do método de 
seleção obrigatório: a Avaliação Curricular (AC) e Entrevista de Avaliação de Competências (EAC).
14.2 - Para os restantes candidatos os métodos de seleção obrigatórios serão: a Prova de Conhecimentos 
(PC) e a Avaliação Psicológica (AP).
14.3 - Será aplicado, a todos os candidatos, o método de seleção complementar: Entrevista de Avaliação 
de Competências (EAC).
14.4 Prova de Conhecimentos:
Prova de Conhecimentos (PC) - Visa avaliar os conhecimentos académicos e ou profissionais e a 
capacidade para aplicar os mesmos a situações concretas no exercício de determinada função. A Prova 
de Conhecimentos será escrita, de realização individual, de natureza teórica, específica, com consulta 
de legislação, desde que não comentada e anotada e efetuada em suporte de papel não sendo 
autorizada a consulta por qualquer meio digital. Terá a duração de 60 minutos (com 15 minutos de 
tolerância) Serão abordadas questões inerentes e evidenciadoras de conhecimentos adequados ao 
desempenho das funções na área funcional a concurso. A prova será estruturada da seguinte forma: 
Parte I - 8 questões de escolha múltipla com a cotação total de 16 valores, sendo avaliada cada resposta 
correta com 2 valores.
Parte II - 4 questões de verdadeiro e falso, com a cotação total de 4 valores, sendo avaliada cada 
resposta correta com 1 valor.
Incidirá sobre os conteúdos programáticos abaixo descritos e nos quais deverão ser consideradas todas as 
alterações e atualizações que, entretanto, venham a ser efetuadas à legislação indicada até à data da 
realização da prova de conhecimentos.
Legislação geral:
- Lei n.° 35/2014, de 20 de junho - Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas;
- Lei n.° 7/2009, de 12 de fevereiro - Código do Trabalho;
- Decreto-Lei n.° 4/2015, de 07 de janeiro - Código do Procedimento Administrativo;
14.5 - A Avaliação Psicológica: visa avaliar aptidões, características de personalidade e ou competências 
comportamentais dos(as) candidatos(as), tendo como referência o perfil de competências previamente 
definido, podendo comportar uma ou mais fases. Na realização da avaliação psicológica há privacidade 
dos elementos e resultados perante terceiros que não o (a) próprio (a) candidato (a), sob pena de 
quebra do dever de sigilo. A avaliação psicológica é avaliada através das menções classificativas de Apto 
e Não Apto, sendo excluídos do procedimento os candidatos que obtenham a menção de Não Apto e será 
aplicada aos candidatos que obtenham no mínimo uma valoração no método de seleção Prova de 
conhecimentos 9,50 (nove vírgula cinco) valores.
14.6 - A Entrevista de Avaliação de Competências (EAC): visa obter informações sobre comportamentos 
profissionais diretamente relacionados com as competências consideradas essenciais para o exercício da 
função. A Entrevista de Avaliação de Competências terá uma duração máxima de 30 minutos e basear- 
se-á num guião de entrevista composto por um conjunto de questões diretamente relacionadas com o 
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perfil de competências definido, associado a uma grelha de avaliação individual que traduz a presença 
ou ausência dos comportamentos em análise. A classificação a atribuir a cada competência será 
expressa numa escala de 0 a 20 valores, com valoração até às centésimas e resultará da média 
aritmética simples das classificações obtidas na avaliação das competências a seguir indicadas e o 
método de seleção será valorado de acordo com a seguinte fórmula: 
EAC = (A + B + C + D + E)/5
Em que as competências a avaliar são as seguintes:
A - Orientação para o Serviço Público;
B - Orientação para Resultados;
C - Orientação para a Colaboração;
D - Iniciativa;
E - Orientação para a Segurança
Cada competência será avaliada de acordo com o nível de demonstração evidenciado, nos seguintes 
termos:
Elevado: > 18 até 20
Bom: >14 até 18
Suficiente: >9,5 até 14 
Reduzido: > 6 até 9,5 
Insuficiente: < 6
14 . 8 - Avaliação Curricular
Avaliação Curricular (AC) - visa analisar a qualificação dos candidatos, ponderando os elementos de 
maior relevância para o posto de trabalho a ocupar, designadamente, a habilitação académica ou nível 
de qualificação, a experiência profissional a formação profissional, tipo de funções exercidas e avaliação 
de desempenho obtida, incidindo especialmente sobre as funções desempenhadas na categoria e no 
cumprimento ou execução da atribuição, competência ou atividade em causa e o nível de desempenho 
nelas alcançado. Este método terá a ponderação de 40% da valoração final e será expressa numa escala 
de 0 a 20 valores, com valoração até às centésimas, sendo a classificação obtida através da média 
aritmética simples das classificações dos 
elementos a avaliar. Para tal são considerados e ponderados os elementos de maior relevância para o 
posto de trabalho a ocupar e que são os seguintes: Habilitações
Académicas (HA), Formação Profissional (FP), Experiência Profissional (EP) e Avaliação de Desempenho 
(AD), com expressão na seguinte fórmula:
AC = (HA x 30%) + (FP x 25%) +( EP x 35%) + (AD x 10%)
Em que:
A Habilitação Académica (HA) será avaliada numa escala de 0 a 20 valores, nos seguintes termos:
Nível habilitacional de grau exigido para o posto de trabalho - 18 (dezoito) valores;
Nível habilitacional de grau superior ao exigido para o posto de trabalho - 20 (vinte) valores;
Na Formação Profissional (FP) serão consideradas “ações de formação com interesse específico” as 
relacionadas com a área funcional a prover e obtidas nos últimos 3 anos. Todas as ações que não se 
enquadrem nas anteriores serão consideradas “ações sem interesse” e não serão valoradas. São 
consideradas ações comprovadas por certificado ou diplomas que indiquem expressamente o número de 
horas ou de dias de duração da ação e a data de realização. Sempre que do respetivo certificado não 
conste o número de horas de duração da formação será avaliado numa escala de 0 a 20 valores nos 
seguintes termos:
Formação profissional com duração entre 0 e 20 horas: 10 valores;
Formação profissional com duração entre 21 e 40 horas: 12 valores;
Formação profissional com duração entre 41 e 60 horas: 14 valores;
Formação profissional com duração entre 61 e 80 horas: 16 valores;
Formação profissional com duração entre 81 e 100 horas: 18 valores;
Formação profissional com duração superior a 100 horas: 20 valores;
A Experiência Profissional (EP) é avaliada tendo em consideração o exercício de funções, desde que 
devidamente comprovadas, especificamente na área para a qual o procedimento concursal é aberto, sob 
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pena de não ser contabilizado como tempo de experiência profissional, sendo valorada de acordo com 
uma escala de 0 a 20 valores nos seguintes termos:
Menos de 1 ano de experiência - 10 valores;
Entre 1 e < 2 anos de experiência - 12 valores;
Entre 2 e < 3 anos de experiência - 14 valores;
Entre 3 e < 5 anos de experiência - 16 Valores;
Entre 5 e 10 anos de experiência - 18 valores;
Mais de 10 anos de experiência - 20 valores.
A Avaliação Desempenho (AD) será ponderada a avaliação relativo ao último período de avaliação em 
que o/a candidato/a cumpriu ou executou atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto de 
trabalho a ocupar, de acordo com os seguintes critérios:
Inadequado - 8 valores;
Adequado - 12 valores;
Relevante - 16 valores;
Excelente - 20 valores
A não existência de avaliação de desempenho será considerado com 10 valores
As ponderações dos fatores (HA, FP, EP e AD), integrantes deste método de seleção 
traduzem a importância relativa que o júri entendeu atribuir a cada um, por considerar que essa 
ponderação é a que permite a melhor avaliação profissional dos/as candidatos/as na área relativa ao 
posto de trabalho para o qual o procedimento foi aberto.
15 - Valoração Final e Classificação:
Nos termos previstos no artigo 23.° da Portaria n.° 233/2022, de 9 de setembro, a valoração final e a 
consequente ordenação final dos candidatos que completem o procedimento, com aprovação em todos 
os métodos de seleção aplicados, é efetuada por ordem decrescente da média aritmética simples 
ponderada das classificações quantitativas obtidas em cada método de seleção, expressa numa escala de 
0 a 20 valores e de acordo com a seguinte fórmula:
OF = (PC x 70%) + AP (Apto/Não Apto) + (EAC x 30%).
Em que:
OF - Ordenação Final;
PC - Prova de Conhecimentos;
AP - Avaliação Psicológica;
EAC - Entrevista de Avaliação de Competências (método facultativo)
Ou
OF = (AC x 70%) + (EAC x 30%).
Em que:
OF - Ordenação Final;
AC - Avaliação Curricular;
EAC - Entrevista de Avaliação de Competências.
16 - Critério de desempate: Em situação de igualdade de valoração entre os/as candidatos/as aplicam-se 
os critérios previstos no artigo 24.° da Portaria n.° 233/2022, de 9 de setembro. Se mesmo assim 
permanecer o empate, desempata-se pela maior classificação obtida na Entrevista de Avaliação de 
Competências.
17 - Os métodos de seleção têm carácter eliminatório, pelo que serão excluídos, os/as candidatos/as 
que:
a) não compareçam a qualquer um dos métodos de seleção para que hajam sido convocados;
b) no decurso de um método de seleção apresentem a respetiva desistência;
c) obtenham valoração inferior a 9,5 valores, num dos métodos de seleção ou na classificação final;
d) que tenham obtido um juízo de Não Apto no método de seleção - Avaliação Psicológica.
18 - Exclusão e notificações dos candidatos:
Os candidatos serão notificados para a realização da audiência prévia dos interessados e as notificações 
efetuadas aos/às candidatos/as são realizadas para o endereço eletrónico constante do formulário de 
candidatura, ou nos casos em que não seja possível, por carta registada.
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18.1 No âmbito do exercício da audiência prévia, os candidatos devem utilizar o formulário que se 
encontra disponível na página eletrónica da Câmara Municipal de Sernancelhe em 

.
www.cm- 

sernancelhe.pt
19 - Os candidatos admitidos/aprovados serão convocados/notificados, com indicação do dia, hora e 
local para a realização dos métodos de seleção, que exijam a sua presença, em conformidade com o 
disposto no art.° 6.° da Portaria.
20 - A lista dos resultados obtidos em cada método de seleção será divulgada na plataforma de 
recrutamento, disponível em: , bem como na página de detalhe 
do procedimento concursal, disponível em: , 
e afixada em local visível e público no Edifício dos Paços do Concelho, sito na Rua Dr. Oliveira Serrão, 
3640 - 240 Sernancelhe.

https://recrutamento.cm-sernancelhe.pt
https://www.cm-sernancelhe.pt/procedimentos-concursais

24 - Composição do Júri:
Presidente: Maria de Lurdes Ferreira Caiado, Diretora de Departamento de Ordenamento do Território e 
Desenvolvimento Económico;
1 .° Vogal efetivo: Hugo Manuel Magnório Salgado, Técnico Superior, que substitui a Presidente nas suas 
faltas e impedimentos;
2 .“Vogal efetivo: Manuel Edmundo Rodrigues Santiago; Encarregado Operacional;
Suplentes:
1 .° Vogal suplente: João Pedro Aguiar Rebelo Mateus, Assistente Técnico;
2 .° Vogal suplente: Maria Lucinda Correia da Silva, Técnico Superior.
25 - Para efeitos de notificação dos/as candidatos/as será utilizada a plataforma eletrónica ou o correio 
eletrónico constante do formulário eletrónico de candidatura.
26 - Os/as candidatos/as excluídos/as serão notificados/as, nos termos da Portaria n.° 233/2022, de 9 
de setembro e do Código do Procedimento Administrativo, para a realização da audiência prévia. Para o 
efeito, os/as candidatos/as devem obrigatoriamente utilizar o modelo disponível na página de detalhe 
do procedimento concursal, em .https://recrutamento.cm-sernancelhe.pt
27 - A lista de ordenação final dos candidatos/as será divulgada na plataforma de recrutamento, 
disponível em: . e afixada em local visível e público no Edifício 
dos Paços do Concelho, sito na Rua Dr. Oliveira Serrão, 3640 - 240 Sernancelhe.

https://recrutamento.cm-sernancelhe.pt

28 - Quota de emprego para candidatos/as com deficiência: Nos termos do n.° 3 do artigo 3° do Decreto- 
Lei n.° 29/2001 de 03 de fevereiro, o/a candidato/a com deficiência que se enquadre nas circunstâncias 
e situações descritas no n.° 1 do art.° 2.° da Lei n.° 9/89, de 2 de maio, tem preferência em igualdade 
de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal.
29 - Constituição de reserva de recrutamento interna: Para o efeito do disposto nos n.° 5 e 6 do artigo 
25.° da Portaria n.° 233/2022, de 9 de setembro, propõe-se que o presente procedimento concursal, 
aqui identificado se destine igualmente à ocupação futura de postos de trabalho, pelo que caso se 
verifique que a lista de ordenação final contém um número de candidatos/as aprovados superior aos dos 
postos de trabalho a ocupar, é constituída uma reserva de recrutamento interna, válida num período de 
18 meses contados da data de homologação da lista de ordenação final, tendo em conta eventuais 
vissicitudes que possam vir a ocorrer durante a execução do contrato.
30 - Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.° da Constituição da República Portuguesa, a 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política de igualdade 
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.
31 - Proteção de Dados Pessoais: o/a candidato/a presta informações e o necessário consentimento para 
o tratamento dos dados pessoais, no ato de candidatura e com a estrita finalidade de recolha, e 
integração na base de dados do procedimento concursal pelo prazo previsto na Portaria n.° 112/2023, de 
17 de abril e Regulamento (UE) n.° 679/2016, de 27 de abril,cuja execução na ordem jurídica nacional 
decorre da Lei n.° 58/2019, de 8 de agosto, na sua atual redação, RGPD - Regulamento Geral de 
Proteção de Dados.
32 - Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso, aplicam-se as normas constantes da legislação 
em vigor.
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33 - Nos termos do artigo 11.° da Portaria n.° 233/2022, de 09 de setembro, o presente aviso será 
publicitado na Bolsa de Emprego Público ( ), e na página eletrónica do município de 
Sernancelhe, bem como por extrato, na 2.a série do Diário da República.

www.bep.gov.pt

Sernancelhe, 28 de setembro de 2026
O Vereador do Pelouro
Paulo Jorge Pereira Pinto

Autorização dos membros do Governo Artigo 30.° da LTFP:
Deliberação do Executivo Municipal de 14/09/2026.
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